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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 54ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 30 DE OUTUBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e vinte e seis minutos, do dia trinta de outubro de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Roberto Requião, Casildo Maldaner, Paulo Davim, Cícero Lucena, Osvaldo Sobrinho, Eduardo Amorim, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Cyro Miranda, e Armando Monteiro e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita. Justifica ausencia o Senador Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 -  PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 110, de 2012 - Não Terminativo - Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin - Altera os arts. 4º e 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, em dobro, da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, de encargo por dependente acometido das doenças que especifica. Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 110, de 2012. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. Relatoria: Senador Wellington Dias.  ITEM 2 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2012 - Terminativo - Autoria: Deputado Sandes Júnior - Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, na forma da Emenda nº 1-CE (Substitutivo). Resultado: Retirado de Pauta a pedido da Relatora. Relatoria: Senadora Angela Portela. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 54, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Eduardo Amorim Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre o contrato de experiência. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013, e das 2 (duas) Emendas que apresenta. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva nos termos regimentais. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin. ITEM 4 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Valdir Raupp - Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013, na forma do Substitutivo que apresenta. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Sérgio Souza, em substituição ao Senador Armando Monteiro. Aprovada, em Turno Único, a Emenda nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013. O Substitutivo será submetido a Turno Suplementar, nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF. Poderão ser oferecidas Emendas no Turno Suplementar, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral. Relatoria: Senador Armando Monteiro (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Sérgio Souza. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 356, de 2013 - Terminativo - Autoria: Senador Fernando Collor. Altera a Lei nº 8.195, de 26 de junho de 1991, dispondo sobre as eleições e a composição dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia e Agranomia, e dá outras providências. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013, e das 4(quatro) Emendas que apresenta. Resultado: Aprovados o Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013 e as Emendas nºs 1- CAS, 2-CAS, 3-CAS e 4 –CAS. Relatoria: Senador Osvaldo Sobrinho. Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Roberto Requião, Casildo Maldaner, Paulo Davim, Osvaldo Sobrinho, Eduardo Amorim, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Cyro Miranda e Armando Monteiro e as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia, Ana Rita e o Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e vinte e seis minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 54ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de cinco itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo um não terminativo e quatro projetos terminativos.

O item 1 da nossa pauta ...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Eu, antes de começar a nossa pauta, gostaria de registrar um dado que foi publicado nesta segunda-feira, dia 28, às 18h09, que foi o resultado do último Revalida, o exame de revalidação dos diplomas dos médicos formados no exterior.

Nós tivemos, há poucos dias, uma discussão renhida a respeito da MP 623, a MP do Mais Médicos, de que V. Exª participou de uma forma muito presente e muito competente, na discussão dos mais variados artigos dessa Medida Provisória, e um dos temas que foi o motivo de muito enfrentamento entre instituições médicas e médicos e representantes do Governo, Ministério da Saúde, Ministério da Educação, foi exatamente o exame de revalidação de diploma.

Os médicos defendem a necessidade de revalidação do diploma, o que acontece em todos os países do mundo, o Mais Médicos deixa de lado, aboliu o exame de revalidação. E o Governo... Houve discursos para todos os gostos. Um dos discursos dizia que é muito rígido e, por isso mesmo, o índice de aprovação é muito baixo. Foi, então, feito o seguinte: foi aplicado o Revalida para os estudantes de Medicina do último ano, em algumas faculdades escolhidas pelo Ministério da Educação, de forma que fosse um calibrador do grau de dificuldade desse exame; em seguida, foi aplicado para os médicos formados no exterior que querem trabalhar no Brasil.

Ao todo, Sr. Presidente, foram 1.595 médicos que se submeteram a esse exame em agosto. O resultado era para ter saído em setembro, mas saiu agora, segunda-feira. Dos 1.595 médicos submetidos, foram aprovados 155. Ou seja, 9,7% de aprovação. Esse exame é realizado pelo Ministério da Educação, através do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

Isso, Sr. Presidente, demostra a necessidade de continuarmos defendendo um exame de avaliação para os profissionais formados fora. Isso vem reforçar a nossa bandeira da criação de carreira nacional do médico. Nós precisamos ter uma carreira nacional para que possamos, através de concursos, levar para as áreas de difícil provimento médicos comprovadamente competentes e aprovados não só nas revalidações, como também no concurso público da carreira médica.

Era esse o registro que eu queria fazer.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradeço ao Senador Paulo Davim.

Item 1 da pauta, agora com a presença do nosso Relator, o Senador Wellington Dias.

ITEM 1
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 00110, de 2012
- Não terminativo -
Altera os arts. 4º e 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, para permitir a dedução, em dobro, da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, de encargo por dependente acometido das doenças que especifica.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatoria: Senador Wellington Dias

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 110, de 2012.

Observações: - Votação simbólica.

Concedo a palavra ao Senador Wellington Dias para proferir seu relatório.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Cumprimento o nosso Presidente e todos os participantes.

Esse projeto, como já foi dito, trata da dedução em dobro da base de cálculo do imposto de renda de pessoa física para algumas situações de doenças.

A cláusula de vigência determina que a lei em que eventualmente o projeto se transformar entre em vigor na data de sua publicação.

Na análise, entendemos que, pelo mérito, é por demais importante, por razões sociais, enfim, que são apresentadas.

Ocorre, Sr. Presidente, que deixamos para a CAE, a quem cabe a decisão terminativa sobre a matéria, o exame detalhado da proposição à luz da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Aqui, o ponto principal na análise é sobre a iniciativa.

O direito à saúde deve ser assegurado pelo Poder Público, a quem incumbe formular e implementar políticas sociais e econômicas que visem garantir aos cidadãos o acesso universal e igualitário à atenção integral à saúde. Para tanto, é imprescindível que os entes públicos tenham disponibilidade de recursos financeiros para custear ações e serviços públicos de saúde. No entanto, o projeto em comento, ao ampliar as hipóteses de dedução da base de cálculo do imposto de renda de pessoa física, ocasionará diminuição de recursos alocados para essa finalidade. Isso porque a fonte maior de recursos do Estado é a arrecadação tributária.

Pelo exposto, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 110, de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Para discutir a matéria, Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Concordo com o Relator, Senador Wellington Dias, até porque não podemos estar abrindo mão de tributação, fragilizando a receita do País e tal.

Vou pedir vista, até por uma questão de gentileza, mas concordo. Acho que, se formos fazer um levantamento desse universo de pessoas que são acometidas por essas patologias, é um número absurdo, e vai fragilizar a receita do País, a captação de recursos, então tenho muito cuidado com essa questão de abrir mão de tributação, de abrir de receita. Não pode ser dessa forma.

Por questão de gentileza, peço vista.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pedido de vista é regimental e consulto o Plenário se algum Senador também gostaria de pedir vista do projeto.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Coletiva.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto. Então, vista coletiva do projeto.

Nos termos do art. 132, concedo pedido de vista do projeto.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Queria aproveitar e voltar rapidamente ao assunto que foi suscitado pelo Senador Davim, do Revalida.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador, é que o Senador Osvaldo Sobrinho...

Estão aqui presentes os membros do Conselho Regional de Engenharia, e há só um pedido de inversão de pauta para garantir.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Exatamente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – É não terminativo?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ele é terminativo.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Temos quórum?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não, exatamente isso.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – É por isso que estou querendo dar tempo para o quórum.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Queria aproveitar o quórum.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Mas já temos quórum?

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Já temos quórum.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Se houver quórum já, deixo para falar no fim. Estava querendo ganhar tempo para o senhor obter o quórum.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Muito obrigado, é por isso mesmo.

Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço a V. Exª pela gentileza de fazermos a mudança de pauta.

Sr. Presidente, passo a ler o relatório...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Antes, evidentemente, preciso consultar o Plenário.

Estamos fazendo a inversão do quinto item da pauta em função de que Senadores têm outros compromissos e esse projeto é importante, é terminativo, e faríamos então o relatório para que pudéssemos, se possível e se o Plenário concordar, aprovarmos esse Projeto que me parece que não há nenhuma dificuldade.

Consulto o Plenário se há alguma dificuldade em relação à inversão dessa pauta. (Pausa.)
ITEM 5
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 00356, de 2013
- Terminativo -
Altera a Lei nº 8.195, de 26 de junho de 1991, dispondo sobre as eleições e a composição dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia e Agranomia, e dá outras providências.

Autoria: Fernando Collor

Relatoria: Osvaldo Sobrinho

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013, e das 4 (quatro) Emendas que apresenta.

Por favor, Senador Osvaldo Sobrinho.
O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – É da Comissão de Assuntos Sociais, terminativo, trata-se do Projeto de Lei nº 356, de 2013, do Senador Fernando Collor de Mello, que altera a Lei nº 8.195, de 26 de junho de 1991, dispondo sobre as eleições e a composição dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia e Agronomia, e dá outras providências.

Passarei a ler o meu relatório.

Sr. Presidente, em exame nesta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei nº 356, de 2013, que tem por finalidade determinar que os Presidentes dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia e Agronomia serão eleitos pelo voto direito e secreto dos profissionais registrados e em dia com suas obrigações junto aos respectivos Conselhos, podendo candidatar-se quaisquer desses profissionais, desde que brasileiros, devidamente habilitados e aptos.

Determina também que o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia disponha, por meio de resolução, sobre a composição de seu plenário e dos Conselhos Regionais, bem como sobre os procedimentos eleitorais referentes à organização e data de eleições, prazos de desincompatibilização, apresentação de candidatura e demais providências necessárias à realização dos pleitos.

Impõe, ainda, ao Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, o prazo de até 180 dias após a publicação da lei para aprovar a resolução de que trata o art. 2º da Lei nº 8.195, de 26 de junho de 1991.

Ao justificar sua iniciativa, o autor afirma que pretende garantir não só a representação proporcional dos técnicos de nível médio e de tecnólogos na composição plenária dos conselhos, como também permitir que qualquer profissional devidamente registrado e em dia com suas obrigações possa se candidatar a presidente dos conselhos.

Ao projeto, até o momento, não foram apresentadas emendas.

Análise.

Quero dizer, Sr. Presidente, que nós fizemos aqui uma justificativa, mas gostaria de ler o meu voto até porque sabemos que a matéria é por demais conhecida.

Por todas essas considerações que foram feitas do projeto nós opinamos pela aprovação do Projeto do Senado nº 356, de 2013, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº - CAS

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013, a seguinte redação:

Altera a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, para dispor sobre as eleições e a composição dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia e Agronomia, e dá outras providências.
EMENDA Nº - CAS

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013, a seguinte redação:

Art. 1º A Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 27-A. O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia disporá, por meio de resolução, sobre a composição de seu plenário e dos Conselhos Regionais, bem como sobre os procedimentos eleitorais referentes à organização e data das eleições, prazos de desincompatibilização, apresentação de candidatura e demais providências necessárias à realização dos pleitos.

§ 1º Na composição do plenário dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia e Agronomia deverá ser atendido o princípio da proporcionalidade entre as diversas modalidades profissionais integrantes de níveis médio e superior, garantida a representação das instituições de ensino técnico de nível médio e das escolas de engenharia e de agronomia.

§ 2º A proporcionalidade de que trata o § 1º terá como referência o número de registrados e em dia com suas obrigações, devendo ser atualizada periodicamente e submetida à aprovação do Conselho Federal.”

“Art. 29. O Presidente do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia será eleito pelo voto direto e secreto dos profissionais registrados e em dia com suas obrigações junto aos respectivos conselhos, podendo candidatar-se quaisquer desses profissionais, desde que brasileiros, devidamente habilitados e aptos.” (NR)

“Art. 37. Os Conselhos Regionais serão constituídos de brasileiros, legalmente habilitados de acordo com a presente lei, observado o disposto no art. 27-A.” (NR)

“Art. 37-A. Os Presidentes dos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia serão eleitos pelo voto direto e secreto dos profissionais registrados e em dia com suas obrigações junto aos respectivos conselhos, podendo candidatar-se quaisquer desses profissionais, desde que brasileiros, devidamente habilitados e aptos.”
EMENDA Nº - CAS

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013, a seguinte redação:

“Art. 2º O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia terá até cento e oitenta dias após a publicação desta lei para aprovar a resolução de que trata o art. 27-A da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.”
EMENDA Nº - CAS

Inclua-se o seguinte art. 4º ao Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013:

Art. 4º Revogam-se as alíneas a e b e os §§ 1º a 3º do art. 29, as alíneas a, b e c e o parágrafo único do art. 37, os artigos 30, 31, 38, 39, 40 e 41 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e a Lei nº 8.195, de 26 de junho de 1991.
É o meu parecer, Sr. Presidente, favorável à aprovação deste projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O projeto de lei é o Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013. Ele, conforme o relatório, altera a Lei nº 8.195, de 6 de junho de 1991, que dispõe sobre as eleições e a composição dos Conselhos Federal e Regional de Engenharia, Agronomia e dá outras providências.

Autoria do Senador Fernando Collor e o Relator foi o Senador Osvaldo Sobrinho.

Há quatro emendas.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Sr. Presidente, para discutir.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Para discutir a matéria, Senadores Rodrigo Rollemberg, Wellington Dias, Cyro Miranda, Eduardo Suplicy e Ana Rita.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Na verdade, Sr. Presidente, é só pra cumprimentar o Relator da matéria, Senador Osvaldo Sobrinho.

Fomos procurados ontem por diversos profissionais da área que pediram o nosso apoio a esse projeto. Tivemos a oportunidade de examiná-lo e perceber que, da forma como está colocado pelo Relator, define-se a forma de escolha, de eleição, de proporcionalidade entre os profissionais de nível médio e profissionais de nível superior, garantindo a participação de todos, está bastante adequado.

Portanto, queremos cumprimentar os profissionais que hoje nos honram com suas presenças aqui na Casa e cumprimentar o Relator pelo relatório dessa matéria, manifestando nosso voto favorável ao relatório. (Palmas.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Da mesma forma, quero também parabenizar o Senador Collor pela iniciativa e o Senador Osvaldo Sobrinho pelo  brilhante relatório.

Sr. Presidente, no meu Estado, várias lideranças estiveram me procurando ontem – há representantes aqui presentes. Eu queria destacar a importância deste projeto que democratiza e permite as condições de um processo mais plural, que respeita o fato de que todos os filiados que contribuem podem participar do processo. Já fizemos isso aqui em vários setores. Acho que tem sido uma tônica do Parlamento.

Por essa razão, declaro meu voto favorável pela aprovação. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Obrigado, Sr. Presidente.

Quero parabenizar o Relator e o autor e dizer que é uma lei extremamente injusta, porque se os técnicos fazem partes desse conselho, por que não fazerem parte da sua diretoria? Isso é uma discriminação. Hoje eles têm 43%, mas mesmo que tivessem 10%, se são agasalhados por esse conselho, têm todo o direito.

Acho que vem já passando da hora, mas ainda em tempo.

Declaro, desde já, meu voto favorável. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Como todos já observaram, são 468 mil técnicos num total de 1,087 milhão de profissionais. Então, é mais do que justo que todos os técnicos possam também participar em igualdade de condições para a escolha dos dirigentes do Conselho  Federal e dos Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia.

Cumprimento o Senador Fernando Collor e o Senador Osvaldo Sobrinho pela autoria e relatoria.

Meu voto é favorável, Sr. Presidente.  (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente, eu também quero aqui me manifestar, primeiramente parabenizando o Relator, Senador Osvaldo Sobrinho, pelo relatório apresentado, aprovando a iniciativa do Senador Fernando Collor e dizer que essa é uma demanda que não é de agora. Os técnicos...

Eu já trabalhei muito com técnicos agrícolas do Incaper e sei que essa é uma demanda que não é de agora. É um pleito que vem sendo feito há bastante tempo.

Ontem tive oportunidade de conversar com alguns desses representantes, que possivelmente estão aqui, no sentido de solicitar o apoio. Então, tenho total concordância com o projeto.

Meu voto é pela aprovação do relatório, entendendo que os técnicos de nível médio, conforme já foi lembrado pelo Senador Suplicy, representam hoje cerca de 43% do total de profissionais inscritos no sistema Confea/CREAs. Então, é mais do que justo que tenham um tratamento igual. Que eles também possam participar de forma igual com os demais profissionais do sistema Confea/CREAs no processo eleitoral, de escolha de seus representantes, não só tendo o direito de votar, porque isso eles já têm, mas também o direito de serem votados.

É isso que eles pleteiam. Então, quero parabenizar aqui o Senador Osvaldo Sobrinho pelo relatório. Pode contar com meu apoio, com meu voto. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Não se trata de garantir um direito, mas de eliminar um absurdo. Não é possível que se coloque um contingente de profissionais em uma organização sindical, pagando contribuição e não votando.

Então, acredito que, por unanimidade, vamos eliminar esse absurdo.

O Presidente Moka está com uma dificuldade: é uma matéria terminativa na Comissão, nós precisamos de um quórum de onze Senadores e temos dez Senadores no plenário.

Então, a minha sugestão é que se passasse para o próximo item, sobrestando esta votação, encerrando a discussão e votando imediatamente no momento em que tivermos onze Senadores no plenário.

(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – (...) e nós estamos no aguardo.

Há, pelo menos, a Senadora Lúcia Vânia, que está se dirigindo para o plenário, e o Senador Sérgio Souza, que também se dirige, nesse momento, para esta Comissão.

Eu vou só pedir aos Srs. Senadores, porque, se a gente não tomar cuidado, Senador Wellington, nós vamos acabar, porque nós temos um problema do funcionamento dessas comissões realmente. E, aí, se nós não tivermos o quórum, eu não tenho como votar a matéria, porque se trata de um projeto terminativo, e eu tenho a exigência legal de um quórum qualificado, que seriam onze Senadores.

Então, eu...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Fora do microfone.) – Uma salva de palmas para o Walter Pinheiro. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vai salvar o nosso quórum.  

O Senador Walter Pinheiro não é membro da comissão.

Não é membro da Comissão.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Fora do microfone.) – Eu sou defensor do projeto, agora você não quis me pôr como membro na sua Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão. 

(Intervenção fora do microfone.)

(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Encerrada a discussão, eu passo a colher os votos.

E a votação será nominal.

Como vota o Senador Wellington Dias?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Voto "sim", Sr. Presidente, com o Relator, com as alterações.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como vota o Senador Rodrigo Rollemberg?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Voto "sim", Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como vota o Senador Roberto Requião?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Com o Relator, Presidente.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – "Sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – "Sim".

Senador Osvaldo Sobrinho, voto conhecido, é o nosso Relator.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Voto "sim".

Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – "Sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador José Pimentel, o nosso Líder aqui do Governo, que atendeu ao nosso chamado. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – "Sim".

E Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Como já havia antecipado e com os elogios, "sim".

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aprovado o projeto.

Eu consulto as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores se podemos votar em globo e repetir a votação para as quatro emendas. (Pausa.)
Aprovadas.

Resultado: aprovado o Projeto de Lei do Senado nº 356, de 2013 (Palmas.) e as Emendas nº 1, 2, 3 e 4 da Comissão de Assuntos Sociais.

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Com a palavra, o Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB - MT) – Somente para agradecer aos Srs. Senadores por essa reunião tão importante. Aqui quero falar as palavras do Senador Requião: ocorria esse grande absurdo. Na verdade, não estamos fazendo justiça, estamos corrigindo um absurdo que estava na legislação há muitos anos.

Eu sou técnico de estradas também, fiz na Escola Técnica Federal de Mato Grosso e eu conheço bem a situação dos meus colegas. É uma situação vexatória que estava acontecendo.

Hoje, esta Comissão traz aqui a justiça a essa categoria, que é de milhares e milhares de técnicos pelo Brasil todo afora e que faz o desenvolvimento deste País. São técnicos altamente preparados, pessoas que, na verdade, estão buscando um direito que é seu, portanto quero manifestar a esta Comissão o meu agradecimento em meu nome, em nome do Senador Collor, porque verdadeiramente é um ato de justiça que fazemos a esses técnicos.

Parabéns a todos, e que Deus nos ajude a votar sempre assim, corrigindo as distorções que ainda há em nosso ordenamento jurídico.

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradeço ao Senador Osvaldo Sobrinho.

E agradeço também a presença aqui dos técnicos que acompanharam a votação. Acho que a Comissão de Assuntos Sociais, na verdade, hoje cumpriu... Na verdade, o Senador Roberto Requião e agora... É um absurdo isto: realmente permitir que profissionais possam fazer parte de um conselho e não tenham o direito de fazer parte da sua diretoria. Realmente, acho que é um projeto que foi aprovado por unanimidade.

Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, também é para me associar aos Parlamentares que elogiam esse projeto. Quero cumprimentar o Relator, Senador Osvaldo, dizer da nossa satisfação de poder participar desta Comissão e aprovar um projeto que faz justiça, como esse.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Nós temos os outros projetos, todos eles são terminativos, e penso que eu e os relatores das matérias... A Senadora Angela Portela até pediu para retirar de pauta. E a Senadora Vanessa Grazziotin...

Nós acabamos de votar. A relatoria é do Senador Osvaldo Sobrinho. E já votamos também o item 1.

Então, penso que o melhor neste momento, em função até dessa questão do quórum e de as duas Senadoras que pediram estarem participando de um fórum, de um seminário aqui... Elas são relatoras, fazem questão de relatar esses projetos. Então, estou retirando da pauta o item 2, com relatoria da Senadora Angela Portela. 


   (É a seguinte a matéria retirada:

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, de 2012

- Terminativo -

Dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares.

Autoria: Deputado Sandes Júnior

Relatoria: Senadora Angela Portela.)
E o item 3,  da Senadora Vanessa Grazziotin...

Já votamos o relatório do Senador Osvaldo Sobrinho, e, evidentemente, eu poderia colocar aqui, ad hoc...

Eu consulto o Senador Sérgio Souza sobre se ele poderia relatar o item 4, do Senador Armando Monteiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Só para justificar: eu estava com o Governador Tasso Genro, mas eu tinha o compromisso de votar o relatório do Senador Osvaldo Sobrinho e também de defendê-lo.

Quero aqui de público, também, dizer da minha alegria pela votação já e pedir que considere meu voto favorável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – V. Exª chegou a tempo de agradecer à Senadora Lúcia Vânia, porque ela foi...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Ela chegou. Na minha falta, ela chegou.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ela chegou para dar o quórum aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Obrigado, Lúcia.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O esforço de todos os Senadores, mas em especial do Senador Osvaldo Sobrinho, que, aliás, é técnico.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, muito bem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Na verdade, é um projeto que tem um mérito muito grande.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – 

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2013

- Terminativo -

Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com o objetivo de instituir a suspensão do contrato de trabalho em caso de crise econômico-financeira da empresa.

Autoria: Senador Valdir Raupp

Relatoria: Senador Armando Monteiro
Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013, na forma do substitutivo que apresenta.

Observações:

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF, se for aprovado o substitutivo, será ele submetido a turno suplementar.

– A votação será nominal.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Souza, para proferir a leitura do relatório.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Obrigado, Sr. Presidente.

Com relação ao PLS nº 356, de relatoria do Senador Osvaldo Sobrinho, quero dizer também que é um projeto importante. Lá no Paraná, as entidades nos procuraram, para que apoiássemos esse projeto. Parabenizo o Senador Osvaldo Sobrinho pelo brilhante relatório.

Sr. Presidente, encontra-se nesta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013, de autoria do eminente Senador Valdir Raupp. O autor demanda mudança na legislação trabalhista para permitir que, em caso de crise econômico-financeira da empresa, seja possível a suspensão do contrato de trabalho, desde que haja previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado.

O proponente esclarece, em sua justificação, que o objetivo é flexibilizar a modalidade já existente de suspensão contratual não remunerada, ou seja, aquela que permite a participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional. Essa possibilidade é estendida à hipótese de crise econômico-financeira da empresa.

Na sequência, no mesmo texto justificador, são mais bem explicitados os resultados pretendidos: “A ideia é que, nos casos de efetiva dificuldade econômica, a empresa conte com mais uma opção à imediata demissão de mão de obra. Tal opção pode ser interessante para as duas partes da relação contratual.”

Com a aprovação do texto proposto, o empregador vai dispor de um período maior de tempo para verificar se a situação de crise é conjuntural ou estrutural. Ou seja, se ela pode ou não ser contornada. No primeiro caso, reintegrará os trabalhadores cujos contratos foram suspensos. No segundo, terá de demiti-los.

Por sua vez, o empregado tem prorrogadas as suas chances de continuar no emprego e passa a ter a possibilidade de iniciar um planejamento para, no futuro, enfrentar possíveis dificuldades, seja através da melhoria de sua capacitação e empregabilidade, seja mediante análise de outras possibilidades no mercado de trabalho.

Por fim, esclarece, que a proposição é originária do Projeto de Lei do Senado nº 76, de 2005, de autoria do ex-Senador Jefferson Péres.

Até a presente data não foram apresentadas emendas.

Passamos, então, à análise, Sr. Presidente.

A matéria em exame, que tem caráter terminativo nesta Comissão, insere-se no campo do Direito do Trabalho. Normas com esse conteúdo estão entre aquelas de competência legislativa privativa da União (art. 22, inciso I, da Constituição Federal). Quanto à iniciativa, a proposição atende o disposto no art. 61 da CF.

Observados esses pressupostos, temos que a proposição não apresenta vícios de inconstitucionalidade. Tampouco apresentam-se vícios de juridicidade.

No mérito, o que se pretende é estender a suspensão do contrato de trabalho para além do disposto no art. 476-A vigente. Instituído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001, o dispositivo tinha um objetivo claro, que era a preservação dos empregos face à crise econômica do ano de 2001, ainda durante o Governo do ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Tais medidas legislativas só se sustentam em épocas de agravamento econômico, desemprego endêmico, descontrole das finanças públicas e outros problemas de ordem social e econômica.

A regra em vigor já possibilita flexibilidade ao empregador, em tempos de crise.

Salientamos que iniciativas desta natureza não podem e não devem sinalizar negativamente para os mercados e nem para os trabalhadores e que seu objetivo é apenas aprimorar a legislação já existente.

Felizmente o Brasil vive nos últimos dez anos um ciclo de crescimento e de estabilidade econômica com baixos índices de desemprego.

Tanto é assim, que se reconhece o esforço dos empresários no sentido de fomentar o emprego com qualificação, adotando muitas vezes a formação do seu próprio quadro de empregados, dado o aquecimento da demanda por mão de obra qualificada.

Embora cada crise econômica ou financeira tenha características próprias, é importante que determinados mecanismos legais sejam previamente estabelecidos, minorando o sofrimento dos trabalhadores ameaçados pelo desemprego iminente.

Julgamos e reputamos como importante a construção e a afirmação de uma política econômica responsável e propulsora do desenvolvimento e de níveis baixos de desemprego. Somos, portanto, na qualidade de membros do Parlamento, os fiadores desta condição social e econômica que a todos deve dar oportunidades para que possam crescer e viver dignamente. 

Empresários e trabalhadores precisam de estímulos para que possam produzir mais e melhor, contribuindo para que o País tenha condições de resistir às pressões externas ou a eventuais problemas internos, como já ocorreu no passado recente.

Assim, apesar de eventuais argumentos contrários, não poderíamos deixar de enaltecer a iniciativa do eminente autor, Senador Valdir Raupp, assim como o brilhantismo e a coragem do ex-Senador Jefferson Péres.

Importante registrar que é bom que se legisle sobre mecanismos jurídicos para enfrentar a crise quando ela é incipiente ou inexistente, sem pressões, ou atropelos, que sempre prejudicam a discussão madura sobre temas como o aqui proposto.

O projeto é meritório e não se trata de uma imposição do empregador, uma vez que as condições para a suspensão do contrato de trabalho deverão ser livremente negociadas no âmbito de convenção ou acordo coletivo de trabalho, assegurada, portanto, a participação da representação profissional na definição das cláusulas dos instrumentos normativos sobre este tema.

Após a apresentação do parecer por este Relator, o Ministério do Trabalho apresentou suas avaliações e contribuições ao projeto de lei, especialmente em relação ao §7º do artigo 467-A, que trata da obrigação de o empregador arcar com o ônus correspondente ao valor da bolsa de qualificação profissional no período de suspensão do contrato de trabalho, no sentido de que fosse mantida a redação atualmente vigente desse dispositivo.

Também recebemos contribuições de outros Senadores acerca desse mesmo §7º, para supressão da expressão “aquiescência formal do empregado” na medida em que a legislação já exige acordo ou convenção coletiva para que se proceda à prorrogação do prazo de suspensão do contrato de trabalho. Destaca-se que, nos processos de negociação coletiva, já estão devidamente representados empregador e trabalhadores, por meio da participação de seus sindicatos. Nesse sentido, a exigência que se pretende suprimir mostra-se burocrática e, em certa medida, desnecessária. Desse modo, entendemos por bem apresentar substitutivo para atender a esse pleito, alterando a redação proposta pelo projeto de lei ao §7º do art. 476-A da CLT.

O voto, Sr. Presidente, confeccionado pelo Senador Amando Monteiro, é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013, na forma da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº - CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, DE 2013

Altera a redação do art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, na forma do art. 1º da Medida Provisória nº 2164-4 de agosto de 2001,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 476-A. Mediante previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado, observado o disposto no art. 471 desta Consolidação, o contrato de trabalho poderá ser suspenso, por um período de dois a cinco meses:

I – para participação do empregado em curso ou programa de

qualificação profissional oferecido pelo empregador, com duração

equivalente à suspensão contratual;

II – quando o empregador, em razão de crise econômico

financeira, comprovadamente não puder manter o nível da produção ou

o fornecimento de serviços.

..................................................................................................

 §4º Durante o período de suspensão contratual a que se referem os incisos I e II deste artigo, o empregado fará jus aos benefícios voluntariamente concedidos pelo empregador.

..................................................................................................

§7º O prazo limite fixado no caput poderá ser prorrogado mediante convenção ou acordo coletivo de trabalho, desde que o empregador arque com o ônus correspondente ao valor da bolsa de qualificação profissional no respectivo período.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
É o relatório, o voto e o substitutivo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O Senador Armando Monteiro... Senador Paulo Paim... Eu acho que o Senador Armando Monteiro, que é o Relator e que está presente, poderia fazer, se assim julgar necessário, algumas considerações a respeito.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Sr. Presidente, eu acho que o nosso Relator ad hoc, Senador Sérgio Souza, pôde aqui muito bem expor e relatar a matéria. Portanto, eu não teria nada, em princípio, a acrescentar, senão agradecer ao Senador Sérgio Souza e dizer aos companheiros que uma reunião me impediu de ter chegado a tempo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu agradeço V. Exa.

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, primeiro quero cumprimentar o relatório do Senador Armando Monteiro, apresentado ad hoc pelo Senador Sérgio. 

Mas quero dizer, Sr. Presidente, que só há uma pequena discordância. E, pela leitura do relatório, eu percebi que a argumentação feita é que a aquiescência formal do empregado, que já está na CLT hoje... Com todo o resto nós concordamos. Há inovações, avançamos. Essa palavra que está retirada, que já está na CLT, nós entendemos que deveria ser mantida como está, como estava no relatório original do Senador Armando Monteiro. Houve uma emenda para suprimir essas palavras: "aquiescência formal do empregado".

Eu gostaria muito que a gente já chegasse a um entendimento aqui e aprovasse o projeto sem essa emenda colocada. Se não for possível, eu peço vista. Mas eu gostaria. E cumprimento o belíssimo trabalho, tanto do autor quanto do Relator e do Relator ad hoc.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco União e Força/PTB - PE) – Sr. Presidente, a emenda que é, na origem, do nobre Senador José Agripino parte exatamente da compreensão de que seria desnecessária a referência expressa porque já consta na CLT. Portanto, seria inteiramente dispensável a referência. Mas, se o nobre Senador Paulo Paim considera que é insuperável essa questão, nós podemos reavaliá-la.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu agradeceria muito, e nós votaríamos o projeto já, agora, porque eu acho que é um belo projeto, e só mantém aquilo que está na CLT. E, como nós percebemos, pela avaliação que muitos fazem, isso não seria relevante, eu gostaria muito de aprovar o projeto hoje, só com essa pequena mudança.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu acho que nós temos que concordar. Objetivamente, nós aprovamos o relatório do jeito que ele está, evidentemente, com a "aquiescência", ou seja, o Relator, Senador Armando Monteiro está acatando a sugestão. Então, vai ser retirada essa emenda e ele vai refazer esse relatório, mas o relatório será considerado aprovado, porque eu vou colher os votos neste momento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Na verdade, foi importante o levantamento das preocupações do Senador Paim, mas eu acho que a gente precisaria conversar um pouco mais sobre isso. Eu tenho a opinião que eu gostaria de ter mais uns dias para avaliar o conteúdo das emendas. Eu vou pedir vista.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu queria fazer um apelo à Senadora Ana Rita. Senador Monteiro, se me permitir um aparte. Eu conversei com o Ministério do Trabalho, conversei com diversos setores. Senadora Ana Rita, se possível aprovar hoje, sem o termo, já que o Senador Monteiro foi flexível, eu acho que seria positivo. Se V. Exa concordar com o meu ponto de vista, eu fiz umas conversas boas antes desse entendimento. O projeto é bom. A própria CLT já aponta nesse sentido. Ele apenas aprimora a forma de, em um momento difícil da empresa, chegar-se a um acordo que passa por acordo coletivo, convenção coletiva e ainda aquiescência do trabalhador. Se o trabalhador não concordar, não acontecerá. Mas é V. Exa que decide. 

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Eu só queria, Senador Paim, saber se V. Exa também conversou com os trabalhadores. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Claro que conversei.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Conversou? Da parte deles...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Desde que ficasse com esse termo, é possível.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – É possível? Porque minha dúvida não é apenas atender uma preocupação apresentada possivelmente pelo Ministério do Trabalho aqui, mas eu tenho uma dúvida quanto aos trabalhadores.

V. Exª já conversou e tem um...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – É aquela história: eu não conversei com todos, mas conversei com os setores.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Mas tem opinião. Se for...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Por favor, Senador, vamos manter o pedido de vista porque...

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Não, se for dessa forma, se o Senador Paim também dialogou, pelo menos, com uma representação dos trabalhadores, tem o aval e o projeto é importante, eu retiro o pedido de vista.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Veja bem: a matéria será votada e nós temos um acordo de Plenário... Eu quero chamar a atenção dos Srs. Senadores.

O Senador Armando Monteiro assumiu o compromisso de mandar o texto que será aprovado, que é sem a emenda do Senador Agripino. Todos estão aqui porque isso vai constar da ata e é a única forma de fazer a votação dessa matéria para evitar um pedido de vista e teria que retornar com a alteração na próxima semana.

Senador, eu tenho até... A assessoria...

Como ele terá uma votação no turno suplementar e, no turno suplementar, V. Exª retira a emenda. Então, colho a votação nominal.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Voto com o Relator e com o acordo firmado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu voto com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Osvaldo Sobrinho.

O SR. OSVALDO SOBRINHO (Bloco União e Força/PTB – MT. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Com o Relator, cumprimentando os Senadores Paulo Paim e Ana Rita pela forma com que se preocuparam e o acordo feito com o Senador Armando Monteiro.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator, Sr. Presidente, também com a observação feita pelo Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza. Foi nosso Relator ad hoc, voto “sim”.

Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com o Relator e parabenizando a boa vontade do Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O Senador Armando Monteiro é um voto conhecido, é o Relator do projeto.

Em votação o substitutivo... Acho que já votamos.

Aprovada em turno único a Emenda nº 01, da CAS, substitutiva ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2013.

A matéria vai a turno suplementar, nos termos do art. 282 combinado com o art. 92 do Regimento Interno.

Poderão ser oferecidas emendas no turno suplementar vedada a apresentação de novo substitutivo integral. Então, quando da votação do turno suplementar, o Senador Armando Monteiro fará a modificação do acordo aqui proposto.

O último item da nossa pauta, página 40, é o Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 54, de 2013

- Terminativo -

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre o contrato de experiência.

Autoria: Senador Eduardo Amorim
Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013, e das 2 (duas) Emendas que apresenta.

Observações:

- Votação nominal.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente. Quero agradecer a V. Exª, que acatou nossa solicitação para deixar esse, que era o item 3 da pauta, por último.

Na realidade, eu estava em uma atividade com o Diap e o Dieese e, por isso, tive que retardar minha chegada até aqui. Vou passar – creio que seja de conhecimento de todos os Parlamentares. V. Exª já fez a leitura inicial localizando o projeto, vou iniciar a partir da análise.

Diz o seguinte o relatório, Sr. Presidente:

Na espécie, a matéria reclama regulamentação em face do dissenso doutrinário e jurisprudencial que se instalou sobre o tema e que divide opiniões.

Tal situação decorre do disposto no art. 7º, alínea “a” da CLT, que estabelece que os preceitos constantes da CLT, salvo quando for, em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas.

A proposição apenas equipara a relação jurídica para os empregados domésticos, na esteira do que já foi adotado pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013.

Assim, procede o argumento do autor, e para se evitarem dúvidas e interpretações diversas sobre o tema, é razoável que seja inserida na legislação de regência a disciplina do contrato de experiência no âmbito doméstico.

Trata-se de medida salutar para ambas as partes, pois um período de experiência é sempre recomendável, especialmente quando se trata de serviços domésticos, onde as relações, além de profissionais, assumem um caráter mais pessoal.

A única ressalva que fazemos é em relação ao disposto nos arts. 2º-C e 2º-D, pois, consideradas as especificidades do trabalho doméstico, avaliamos como mais apropriado estabelecer uma notificação prévia de dez dias para a rescisão do contrato de experiência para ambas as partes, que poderá ser convertido em indenização.

Voto: em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 54, de 2013, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº – CAS

O art. 2º-C da Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, na forma de que trata o art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013, passa a tramitar com a seguinte redação:

“Art. 2º-C. Durante a vigência do contrato de experiência, o empregador que, sem justa causa, despedir o empregado, fica obrigado a notificá-lo com dez dias de antecedência, podendo converter este período em indenização correspondente a um terço do salário mensal contratado.”
EMENDA Nº – CAS

O art. 2º-D da Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, na forma de que trata o art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013, passa a tramitar com a seguinte redação:

“Art. 2º-D. Durante a vigência do contrato de experiência, o empregado não poderá se desligar do contrato, sem justa causa, devendo notificar previamente o empregador com dez dias de antecedência, podendo este período ser convertido em indenização correspondente a um terço do salário mensal contratado, que deverá ser deduzido do valor das verbas rescisórias, se houver saldo.”
É esse o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir vista.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pedido de vista do Senador Humberto Costa.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Vista coletiva, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vista coletiva solicitada pelo Senador Cyro Miranda.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria apenas cumprimentá-lo, Sr. Presidente, e cumprimentar a Comissão. Duas reuniões de comissões hoje encerraram sem quórum, e V. Exª conseguiu votar aqui matérias terminativas relevantes. Por essa razão, faço esse registro.

Outro registro não menos importante é para dizer que o Senador Paim e eu estávamos em um compromisso com o Governador do Rio Grande do Sul, tratando de matéria de interesse federativo, que é a dívida. A Câmara já aprovou a renegociação da dívida dos Estados com a União. Portanto, nosso voto – se possível, gostaria que constasse em ata – é favorável ao relatório do Senador Osvaldo Sobrinho a um projeto do Senador Fernando Collor. É uma matéria realmente relevante para a categoria. O Presidente do Sindicato dos Técnicos Industriais, do Rio Grande do Sul, Ricardo Nerbas, esteve, conversou no início da reunião, e só por isso o voto não foi confirmado, ou seja, porque estávamos apreciando a prioridade do mandato. Então, eu queria que V. Exª confirmasse em ata. Cumprimento também a Comissão pela decisão tomada na aprovação desse importante projeto.

Obrigada, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Obrigado, Senadora.

Senador Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC - SE) – Sr. Presidente, quero agradecer aqui a contribuição e a sensibilidade da Senadora Vanessa Grazziotin por ter melhorado o nosso projeto. Quero que conste em ata a minha aprovação, o meu "sim" pelo item 5, aqui aprovado enquanto eu não estava ainda presente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

Quero, antes de encerrar, agradecer aos Senadores.

Realmente, hoje é um dia complicado, mas, mais uma vez agradeço à assessoria da Comissão, o esforço muito grande. Os Senadores acabaram vindo para cá e completando o quórum a ponto de a gente realmente conseguir votar, mais uma vez, a pauta inteira.

Agradecemos a determinação dos Srs. Senadores e das Srªs Senadoras.

Ao encerrar, parabenizo sobretudo os autores dos projetos aqui aprovados e, em especial, a relatoria do Senador Osvaldo Sobrindo ao projeto de autoria do Senador Fernando Collor.

Congratulo-me com os técnicos, em nome da pessoa do Sr. Armando Veronese, que é um técnico do Mato Grosso e que está presente, que conheço, Senador Paulo Paim, desde menino. Desde menino tenho uma ligação familiar com o Armando Veronese. Então, na pessoa do Armando Veronese, parabenizo todos os técnicos, corrigindo a injustiça que havia até então.

Pela ordem, Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sei que hoje é um dia importante para o Mato Grosso do Sul. À noite vai ter o leitão à paraguai, tradicional. Não só o leitão à paraguaia, mas principalmente o cantor, que será o Moka, que canta na harpa. Então, será sensacional a noitada. Essa é a comunicação.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Queria avisar ao Senador Moka que também a associação de proteção aos animais vai estar presente. Eu queria saber, então, qual será o menu que o senhor vai apresentar hoje.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero dizer que essa promoção é de uma cidade do meu Estado, de São Gabriel do Oeste. Na verdade, há a participação da Cooperativa Aurora, que é uma cooperativa muito forte. Também há participação da OCB – Organização das Cooperativas do Brasil.

Essa é uma forma de agradecermos sobretudo o trabalho  do pessoal dos Ministérios que, ao longo de todo o ano, atende os nossos prefeitos, os nosso pleitos. É uma tradição do Mato Grosso do Sul oferecer esta festa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Presidente, eu estarei hoje à noite lá. Não vou perder esta festa. A exemplo de V. Exª e da Senadora Ana Amélia, que corretamente citou o meu nome e onde estávamos, em nome dela também quero reforçar o nome simbólico que V. Exª usou, o do Ricardo Nerbas, que ela já citou. Eu tinha de estar em Novo Hamburgo na sua posse como dirigente em nível nacional dessa entidade; como não estive lá porque estava em Santa Catarina e hoje, infelizmente, não estávamos aqui – a Senadora justificou muito bem –, porque estávamos na negociação da dívida do Estado.

Era isso. Cumprimento o Sr. Ricardo Nerbas neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A Presidência vai conceder vista coletiva ao Senador Humberto Costa e ao Senador Cyro Miranda do Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2013.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente sessão.

(Iniciada às 9 horas e 26 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 26 minutos.)
